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PARTE J1

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

Aviso (extrato) n.º 3398/2014
Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro, na versão republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, faz -se publico que, por meu despacho de 2014/02/05, se encontra 
aberto, por um período de 10 dias úteis a contar do dia da publicação na 
bolsa de emprego público (BEP), procedimento concursal com vista ao 
recrutamento para o cargo de direção intermédia de 2.º grau de Chefe 
da Divisão de Modelação e Gestão de Recursos de Pesca, do mapa de 
pessoal do IPMA, I. P..

Os requisitos formais de provimento, o perfil exigido, a composição 
do júri e os métodos de seleção serão publicitados na BEP no prazo de 
três dias, a contar da data da publicação do presente aviso.

21 de fevereiro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

207655573 

 Aviso (extrato) n.º 3399/2014
Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e artigo 21 da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro, na versão republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, faz -se publico que, por meu despacho de 2014/02/05, se encontra 
aberto, por um período de 10 dias úteis a contar do dia da publicação na 

 Aviso (extrato) n.º 3400/2014
Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e artigo 21 da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, na versão republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, faz -se publico que, por meu despacho de 2014/02/21, se 
encontra aberto, por um período de 10 dias úteis a contar do dia da 
publicação na bolsa de emprego público (BEP), procedimento concur-
sal com vista ao recrutamento para o cargo de direção intermédia de 
2.º grau, correspondente a Chefe da Divisão Projetos, Contratos e Apoio 
ao Empreendedorismo, do mapa de pessoal do IPMA, I. P.

Os requisitos formais de provimento, o perfil exigido, a composição 
do júri e os métodos de seleção serão publicitados na BEP no prazo de 
três dias, a contar da data da publicação do presente aviso.

21 de fevereiro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

207654139 

bolsa de emprego público (BEP), procedimento concursal com vista ao 
recrutamento para o cargo de direção intermédia de 2.º grau de Chefe 
da Divisão de Oceanografia Ambiental e Bioprospeção, do mapa de 
pessoal do IPMA, I. P..

Os requisitos formais de provimento, o perfil exigido, a composição 
do júri e os métodos de seleção serão publicitados na BEP no prazo de 
três dias, a contar da data da publicação do presente aviso.

21 de fevereiro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

207654463 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 14/2014

Acordo coletivo de entidade empregadora pública celebrado entre a 
Secretaria -Geral da Presidência do Governo Regional dos Açores 
e o Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais 
do Sul e Regiões Autónomas.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito

1 — O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pú-
blica, abreviadamente designado por Acordo, aplica -se a todos os 
trabalhadores em exercício de funções nos serviços que integram 
a Secretaria -Geral da Presidência do Governo, doravante desig-
nada por Entidade Empregadora Pública, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas, e filiados no Sindicato dos Tra-
balhadores em Funções Públicas e Sociais do Sul e Regiões Autó-
nomas (STFPSSRA)

2 — O Acordo aplica -se ainda a todos os trabalhadores da Entidade 
Empregadora Pública que, durante a vigência do mesmo, se venham a 

filiar no Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do 
Sul e Regiões Autónomas (STFPSSRA).

3 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º do Re-
gime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), aprovado 
pela Lei n.º 59/2008, de 1 de setembro, estima -se que serão abrangidos 
por este Acordo 2 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência

O presente Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publica-
ção na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de um ano, 
renovando -se sucessivamente por iguais períodos.

Cláusula 3.ª

Denúncia e sobrevigência

A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites legais 
previstos no RCTFP.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 4.ª

Período de funcionamento

Entende -se por período de funcionamento o intervalo de tempo diário 
durante o qual os órgãos ou serviços podem exercer a sua atividade.




